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SS. PAPA BENTO XVI 
 

AUDIÊNCIA COM A CÚRIA ROMANA 
 

Sexta-feira, 21 de dezembro de 2012 
 

http://noticias.cancaonova.com/discurso-do-papa-a-curia-romana-21122012 

 
 
 
Senhores Cardeais, 
 
Venerados Irmãos no Episcopado e no Presbiterado, 
 
Queridos irmãos e irmãs! 
 
Com grande alegria, me encontro hoje convosco, amados membros do Colégio 
Cardinalício, representantes da Cúria Romana e do Governatorado, para este 
momento tradicional antes do Natal. Encontramo-nos no fim de mais um ano, 
também este caracterizado - na Igreja e no mundo - por muitas situações 
atribuladas, por grandes problemas e desafios, mas também por sinais de 
esperança. Limito-me a mencionar alguns momentos salientes no âmbito da 
vida da Igreja e do meu ministério petrino.  
 
Impressionou-me que se tenha repetidamente sublinhado, no Sínodo, a 
importância da família como lugar autêntico onde se transmitem as formas 
fundamentais de ser pessoa humana. É vivendo-as e sofrendo-as, juntos, que as 
mesmas se aprendem. Assim se tornou evidente que, na questão da família, não 
está em jogo meramente uma determinada forma social, mas o próprio homem: 
está em questão o que é o homem e o que é preciso fazer para ser justamente 
homem. Os desafios, neste contexto, são complexos. Há, antes de mais nada, a 
questão da capacidade que o homem tem de se vincular ou então da sua falta de 
vínculos. Pode o homem vincular-se para toda a vida? Isto está de acordo com a 
sua natureza? Ou não estará porventura em contraste com a sua liberdade e com 
a auto-realização em toda a sua amplitude? Será que o ser humano se torna-se 
ele próprio, permanecendo autônomo e entrando em contacto com o outro 
apenas através de relações que pode interromper a qualquer momento? Um 
vínculo por toda a vida está em contraste com a liberdade? Vale a pena também 
sofrer por um vínculo? A recusa do vínculo humano, que se vai generalizando 
cada vez mais por causa duma noção errada de liberdade e de auto-realização e 
ainda devido à fuga da perspectiva duma paciente suportação do sofrimento, 
significa que o homem permanece fechado em si mesmo e, em última análise, 
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conserva o próprio «eu» para si mesmo, não o supera verdadeiramente. Mas, só 
no dom de si é que o homem se alcança a si mesmo, e só abrindo-se ao outro, aos 
outros, aos filhos, à família, só deixando-se plasmar pelo sofrimento é que ele 
descobre a grandeza de ser pessoa humana. Com a recusa de tal vínculo, 
desaparecem também as figuras fundamentais da existência humana: o pai, a 
mãe, o filho; caem dimensões essenciais da experiência de ser pessoa humana. 
 
Num tratado cuidadosamente documentado e profundamente comovente, o 
rabino-chefe de França, Gilles Bernheim, mostrou que o ataque à forma 
autêntica da família (constituída por pai, mãe e filho), ao qual nos encontramos 
hoje expostos - um verdadeiro atentado -, atinge uma dimensão ainda mais 
profunda. Se antes tínhamos visto como causa da crise da família um mal-
entendido acerca da essência da liberdade humana, agora torna-se claro que 
aqui está em jogo a visão do próprio ser, do que significa realmente ser homem. 
Ele cita o célebre aforismo de Simone de Beauvoir: «Não se nasce mulher; 
fazem-na mulher». Nestas palavras, manifesta-se o fundamento daquilo que 
hoje, sob o vocábulo «gender - género», é apresentado como nova filosofia da 
sexualidade. De acordo com tal filosofia, o sexo já não é um dado originário da 
natureza que o homem deve aceitar e preencher pessoalmente de significado, 
mas uma função social que cada qual decide autonomamente, enquanto até 
agora era a sociedade quem a decidia. Salta aos olhos a profunda falsidade desta 
teoria e da revolução antropológica que lhe está subjacente. O homem contesta o 
facto de possuir uma natureza pré-constituída pela sua corporeidade, que 
caracteriza o ser humano. Nega a sua própria natureza, decidindo que esta não 
lhe é dada como um facto pré-constituído, mas é ele próprio quem a cria. De 
acordo com a narração bíblica da criação, pertence à essência da criatura 
humana ter sido criada por Deus como homem ou como mulher. Esta dualidade 
é essencial para o ser humano, como Deus o fez. É precisamente esta dualidade 
como ponto de partida que é contestada. Deixou de ser válido aquilo que se lê na 
narração da criação: «Ele os criou homem e mulher» (Gn 1, 27). Isto deixou de 
ser válido, para valer que não foi Ele que os criou homem e mulher; mas teria 
sido a sociedade a determiná-lo até agora, ao passo que agora somos nós 
mesmos a decidir sobre isto. Homem e mulher como realidade da criação, como 
natureza da pessoa humana, já não existem. O homem contesta a sua própria 
natureza; agora, é só espírito e vontade. A manipulação da natureza, que hoje 
deploramos relativamente ao meio ambiente, torna-se aqui a escolha básica do 
homem a respeito de si mesmo. Agora existe apenas o homem em abstracto, que 
em seguida escolhe para si, autonomamente, qualquer coisa como sua natureza. 
Homem e mulher são contestados como exigência, ditada pela criação, de haver 
formas da pessoa humana que se completam mutuamente. Se, porém, não há a 
dualidade de homem e mulher como um dado da criação, então deixa de existir 
também a família como realidade pré-estabelecida pela criação. Mas, em tal 
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caso, também a prole perdeu o lugar que até agora lhe competia, e a dignidade 
particular que lhe é própria; Bernheim mostra como o filho, de sujeito jurídico 
que era com direito próprio, passe agora necessariamente a objecto, ao qual se 
tem direito e que, como objecto de um direito, se pode adquirir. Onde a 
liberdade do fazer se torna liberdade de fazer-se por si mesmo, chega-se 
necessariamente a negar o próprio Criador; e, consequentemente, o próprio 
homem como criatura de Deus, como imagem de Deus, é degradado na essência 
do seu ser. Na luta pela família, está em jogo o próprio homem. E torna-se 
evidente que, onde Deus é negado, dissolve-se também a dignidade do homem. 
Quem defende Deus, defende o homem. 
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A PROPÓSITO DA IDEOLOGIA DO GÉNERO 
 

CARTA PASTORAL DA CONFERÊNCIA  
EPISCOPAL PORTUGUESA 

 
http://www.conferenciaepiscopal.pt/v1/?p=178 

 
 
Difunde-se cada vez mais a chamada ideologia do género ou gender. Porém, nem 
todas as pessoas disso se apercebem e muitos desconhecem o seu alcance social 
e cultural, que já foi qualificado como verdadeira revolução antropológica. Não 
se trata apenas de uma simples moda intelectual. Diz respeito antes a um 
movimento cultural com reflexos na compreensão da família, na esfera política e 
legislativa, no ensino, na comunicação social e na própria linguagem corrente. 
 
Mas a ideologia do género contrasta frontalmente com o acervo civilizacional já 
adquirido. Como tal, opõe-se radicalmente à visão bíblica e cristã da pessoa e da 
sexualidade humanas. Com o intuito de esclarecer as diferenças entre estas duas 
visões surge este documento. Move-nos o desejo de apresentar a visão mais 
sólida e mais fundante da pessoa, milenarmente descoberta, valorizada e 
seguida, e para a qual o humanismo cristão muito contribuiu. Acreditamos que 
este mesmo humanismo, atualmente, é chamado a dar contributo válido na 
redescoberta da profundidade e beleza de uma sexualidade humana 
corretamente entendida. 
 
Trata-se da defesa de um modelo de sexualidade e de família que a sabedoria e a 
história, não obstante as mutações culturais, nos diferentes contextos sociais e 
geográficos, consideram apto para exprimir a natureza humana. 
 
 
1. A pessoa humana, espírito encarnado 
 
Antes de mais, gostaríamos de deixar bem claro que, para o humanismo cristão, 
não há lugar a dualismos: o desprezo do corpo em nome do espírito ou vice-
versa. O corpo sexuado, como todas as criaturas do nosso Deus, é produto bom 
de um Deus bom e amoroso. Uma segunda verdade a considerar na visão cristã 
da sexualidade é a da pessoa humana como espírito encarnado e, por isso, 
sexuado: a diferenciação sexual correspondente ao desígnio divino sobre a 
criação, em toda a sua beleza e plenitude: «Ele os criou homem e mulher» (Gn 
1,27); «Deus, vendo toda sua obra, considerou-a muito boa» (Gn 1,31). 
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A corporalidade é uma dimensão constitutiva da pessoa, não um seu acessório; a 
pessoa é um corpo, não tem um corpo; a dignidade do corpo humano é corolário 
da dignidade da pessoa humana; a comunhão dos corpos deve exprimir a 
comunhão das pessoas. 
 
Porque a pessoa humana é a totalidade unificada do corpo e da alma, existe 
necessariamente, como homem ou mulher. Por conseguinte, a dimensão 
sexuada, a masculinidade ou feminilidade, é constitutiva da pessoa, é o seu 
modo de ser, não um simples atributo. É a própria pessoa que se exprime 
através da sexualidade. A pessoa é, assim, chamada ao amor e à comunhão como 
homem ou como mulher. E a diferença sexual tem um significado no plano da 
criação: exprime uma abertura recíproca à alteridade e à diferença, as quais, na 
sua complementaridade, se tornam enriquecedoras e fecundas. 
 
 
2. Confrontados com uma forte mudança cultural 
 
Reconhecemos, sem dúvida, que, no longo caminho do amadurecimento cultural 
e civilizacional, nem sempre se atribuiu aos dois âmbitos do humano (o 
masculino e o feminino) o mesmo valor e semelhante protagonismo social. 
Especialmente a mulher, não raramente, foi vítima de forte sujeição ao homem e 
sofreu alguma menorização social e cultural. Graças a Deus, tais situações estão 
progressivamente a ser ultrapassadas e a condição feminina, antigamente 
conotada com a ideia de opressão, hoje está a revelar-se como enorme potencial 
de humanização e de desenvolvimento harmonioso da sociedade. 
 
No desejo de ultrapassar esta menoridade social da mulher, alguns procederam 
a uma distinção radical entre o sexo biológico e os papéis que a sociedade, 
tradicionalmente, lhe outorgou. Afirmam que o ser masculino ou feminino não 
passa de uma construção mental, mais ou menos interessada e artificial, que, 
agora, importaria desconstruir. Por conseguinte, rejeitam tudo o que tenha a ver 
com os dados biológicos para se fixarem na dimensão cultural, entendida como 
mentalidade pessoal e social. E, por associação de ideias, passou-se a rejeitar a 
validade de tudo o que tenha a ver com os tradicionais dados normativos da 
natureza a respeito da sexualidade (heterossexualidade, união monogâmica, 
limite ético aos conhecimentos técnicos ligados às fontes da vida, respeito pela 
vida intra-uterina, pudor ou reserva de intimidade, etc.). É todo este âmbito 
mental que se costuma designar por ideologia do género ou gender. 
 
A ideologia do género surge, assim, como uma antropologia alternativa, quer à 
judaico-cristã, quer à das culturas tradicionais não ocidentais. Nega que a 
diferença sexual inscrita no corpo possa ser identificativa da pessoa; recusa a 
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complementaridade natural entre os sexos; dissocia a sexualidade da procriação; 
sobrepõe a filiação intencional à biológica; pretende desconstruir a matriz 
heterossexual da sociedade (a família assente na união entre um homem e uma 
mulher deixa de ser o modelo de referência e passa a ser um entre vários). 
 
 
3. Os pressupostos da ideologia do género 
 
Esta teoria parte da distinção entre sexo e género, forçando a oposição entre 
natureza e cultura. O sexo assinala a condição natural e biológica da diferença 
física entre homem e mulher. O género baliza a construção histórico-cultural da 
identidade masculina e feminina. Mas, partindo da célebre frase de Simone de 
Beauvoir, «uma mulher não nasce mulher, torna-se mulher», a ideologia do 
género considera que somos homens ou mulheres não na base da dimensão 
biológica em que nascemos, mas nos tornamos tais de acordo com o processo de 
socialização (da interiorização dos comportamentos, funções e papéis que a 
sociedade e cultura nos distribui). Papéis que, para estas teorias, são injustos e 
artificiais. Por conseguinte, o género deve sobrepor-se ao sexo e a cultura deve 
impor-se à natureza. 
 
Como, para esta ideologia, o género é uma construção social, este pode ser 
desconstruído e reconstruído. Se a diferença sexual entre homem e mulher está 
na base da opressão desta, então qualquer forma de definição de uma 
especificidade feminina é opressora para a mulher. Por isso, para os defensores 
do gender, a maternidade, como especificidade feminina, é sempre uma 
discriminação injusta. Para superar essa opressão, recusa-se a diferenciação 
sexual natural e reconduz-se o género à escolha individual. O género não tem de 
corresponder ao sexo, mas pertence a uma escolha subjetiva, ditada por 
instintos, impulsos, preferências e interesses, o que vai para além dos dados 
naturais e objetivos. 
 
O gender sustenta a irrelevância da diferença sexual na construção da identidade 
e, por consequência, também a irrelevância dessa diferença nas relações 
interpessoais, nas uniões conjugais e na constituição da família. Se é indiferente 
a escolha do género a nível individual, podendo escolher-se ser homem ou 
mulher independentemente dos dados naturais, também é indiferente a escolha 
de se ligar a pessoas de outro ou do mesmo sexo. Daqui a equiparação entre 
uniões heterossexuais e homossexuais. Ao modelo da família heterossexual 
sucedem-se vários tipos de família, tantos quantas as preferências individuais, 
para além de qualquer modelo de referência. Deixa de se falar em família e passa 
a falar-se em famílias. Privilegiar a união heterossexual afigura-se-lhe uma 
forma de discriminação. Igualmente, deixa de se falar em paternidade e 
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maternidade e passa a falar-se, exclusivamente, emparentalidade, criando um 
conceito abstrato, pois desligado da geração biológica. 
 
 
4. Reflexos da afirmação e difusão da ideologia do género 
 
A afirmação e difusão da ideologia do género pode notar-se em vários âmbitos. 
Um deles é o dos hábitos linguísticos correntes. Vem-se generalizando, a 
começar por documentos oficiais e na designação de instituições públicas, a 
expressão género em substituição de sexo (igualdade de género, em vez de 
igualdade entre homem e mulher), tal como a expressão famílias em vez de 
família, ou parentalidade em vez de paternidade e maternidade. Muitas pessoas 
passam a adotar estas expressões por hábito ou moda, sem se aperceberem da 
sua conotação ideológica. Mas a generalização destas expressões está longe de 
ser inocente e sem consequências. Faz parte de uma estratégia de afirmação 
ideológica, que compromete a inteligibilidade básica de uma pessoa, por vezes, 
tendo consequências dramáticas: incapacidade de alguém se situar e definir no 
que tem de mais elementar. 
 
Os planos político e legislativo são outro dos âmbitos de penetração da ideologia 
do género, que atinge os centros de poder nacionais e internacionais. Da agenda 
fazem parte as leis de redefinição do casamento de modo a nelas incluir uniões 
entre pessoas do mesmo sexo (entre nós, a Lei nº 9/2010, de 31 de maio), as leis 
que permitem a adoção por pares do mesmo sexo (em discussão entre nós, na 
modalidade de co-adoção), as leis que permitem a mudança do sexo oficialmente 
reconhecido, independentemente das caraterísticas fisiológicas do requerente 
(Lei nº 7/2011, de 15 de março), e as leis que permitem o recurso de uniões 
homossexuais e pessoas sós à procriação artificial, incluindo a chamada 
maternidade de substituição (a Lei nº 32/2006, de 26 de julho, não contempla a 
possibilidade referida). 
 
Outro âmbito de difusão da ideologia do género é o do ensino. Este é encarado 
como um meio eficaz de doutrinação e transformação da mentalidade corrente e 
é nítido o esforço de fazer refletir na orientação dos programas escolares, em 
particular nos de educação sexual, as teses dessa ideologia, apresentadas como 
um dado científico consensual e indiscutível. Esta estratégia tem dado origem, 
em vários países, a movimentos de protesto por parte dos pais, que rejeitam esta 
forma de doutrinação ideológica, porque contrária aos princípios nos quais 
pretendem educar os seus filhos. Entre nós, a Portaria nº 196-A/2010, de 9 de 
abril, que regulamenta a Lei nº 60/2009, de 6 de agosto, relativa à educação 
sexual em meio escolar, inclui, entre os conteúdos a abordar neste âmbito, 
sexualidade e género. 
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5. O alcance antropológico da ideologia do género 
 
Importa aprofundar o alcance da ideologia do género, pois ela representa uma 
autêntica revolução antropológica. Reflete um subjetivismo relativista levado ao 
extremo, negando o significado da realidade objetiva. Nega a verdade como algo 
que não pode ser construído, mas nos é dado e por nós descoberto e recebido. 
Recusa a moral como uma ordem objetiva de que não podemos dispor. Rejeita o 
significado do corpo: a pessoa não seria uma unidade incindível, espiritual e 
corpórea, mas um espírito que tem um corpo a ela extrínseco, disponível e 
manipulável. Contradiz a natureza como dado a acolher e respeitar. Contraria 
uma certa forma de ecologia humana, chocante numa época em que tanto se 
exalta a necessidade de respeito pela harmonia pré-estabelecida subjacente ao 
equilíbrio ecológico ambiental. Dissocia a procriação da união entre um homem 
e uma mulher e, portanto, da relacionalidade pessoal, em que o filho é acolhido 
como um dom, tornando-a objeto de um direito de afirmação individual: o 
“direito” à parentalidade. 
 
No plano estritamente científico, obviamente, é ilusória a pretensão de 
prescindir dos dados biológicos na identificação das diferenças entre homens e 
mulheres. Estas diferenças partem da estrutura genética das células do corpo 
humano, pelo que nem sequer a intervenção cirúrgica nos órgãos sexuais 
externos permitiria uma verdadeira mudança de sexo. 
 
É certo que a pessoa humana não é só natureza, mas é também cultura. E 
também é certo que a lei natural não se confunde com a lei biológica. Mas os 
dados biológicos objetivos contêm um sentido e apontam para um desígnio da 
criação que a inteligência pode descobrir como algo que a antecede e se lhe 
impõe e não como algo que se pode manipular arbitrariamente. A pessoa 
humana é um espírito encarnado numa unidade bio-psico-social. Não é sócorpo, 
mas é também corpo. As dimensões corporal e espiritual devem harmonizar-se, 
sem oposição. Do mesmo modo, também as dimensões natural e cultural. A 
cultura vai para além da natureza, mas não se lhe deve opor, como se dela 
tivesse que se libertar. 
 
 
6. Homem e mulher chamados à comunhão 
 
A diferenciação sexual inscrita no desígnio da criação tem um sentido que a 
ideologia do género ignora. Reconhecê-la e valorizá-la é assegurar o limite e a 
insuficiência de cada um dos sexos, é aceitar que cada um deles não exprime o 
humano em toda a sua riqueza e plenitude. É admitir a estrutura relacional da 
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pessoa humana e que só na relação e na comunhão (no ser para o outro) esta se 
realiza plenamente. 
 
Essa comunhão constrói-se a partir da diferença. A mais básica e fundamental, 
que é a de sexos, não é um obstáculo à comunhão, não é uma fonte de oposição e 
conflito, mas uma ocasião de enriquecimento recíproco. O homem e a mulher 
são chamados à comunhão porque só ela os completa e permite a continuação da 
espécie, através da geração de novas vidas. Faz parte da maravilha do desígnio 
da criação. Não é, como tal, algo a corrigir ou contrariar. 
 
A sociedade edifica-se a partir desta colaboração entre as dimensões masculina e 
feminina. Em primeiro lugar, na sua célula básica, a família. É esta quem 
garante a renovação da sociedade através da geração de novas vidas e assegura o 
equilíbrio harmonioso e complexo da educação das novas gerações. Por isso, 
nunca um ou mais pais podem substituir uma mãe, e nunca uma ou mais mães 
podem substituir um pai. 
 
 
7. Complementaridade do masculino e do feminino 
 
É um facto que algumas visões do masculino e feminino têm servido, ao longo da 
história, para consolidar divisões de tarefas rígidas e estereotipadas que 
limitaram a realização da mulher, relegada a um papel doméstico e circunscrita 
na intervenção social, económica, cultural e política. Mas, na visão bíblica, o 
domínio do homem sobre a mulher não faz parte do original desígnio divino: é 
uma consequência do pecado. Esse domínio indica perturbação e perda da 
estabilidade da igualdade fundamental, entre o homem e a mulher. O que vem 
em desfavor da mulher, porquanto somente a igualdade, resultante da comum 
dignidade, pode dar às relações recíprocas o carácter de uma 
autênticacommunio personarum (comunhão de pessoas). 
 
A ideologia do género não se limita a denunciar tais injustiças, mas pretende 
eliminá-las negando a especificidade feminina. Isso empobrece a mulher, que 
perde a sua identidade, e enfraquece a sociedade, privada dum contributo 
precioso e insubstituível, como é a feminilidade e a maternidade. Aliás, a nossa 
época reconhece - e bem! - a importância da presença equilibrada de homens e 
mulheres nos vários âmbitos da vida social, designadamente nos centros de 
decisão económica e política. Mesmo que essa presença não tenha de ser 
rigidamente paritária, a sociedade só tem a ganhar com o contributo 
complementar das específicas sensibilidades masculina e feminina. 
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8. O “génio feminino” 
 
Nesta perspetiva, há que pôr em relevo aquilo que o Papa João Paulo II 
denominou “génio feminino”. Não se trata de algo que se exprima apenas na 
relação esponsal ou maternal, específicas do matrimónio, como pretenderia uma 
certo romantismo. Mas estende-se ao conjunto das relações interpessoais e 
refere-se a todas as mulheres, casadas ou solteiras. Passa pela vocação à 
maternidade, sem que esta se esgote na biológica. Nesta, entretanto, comprova-
se uma especial sensibilidade da mulher à vida, patente no seu desvelo na fase 
de maior vulnerabilidade e na sua capacidade de atenção e cuidado nas relações 
interpessoais. 
 
A maternidade não é um peso de que a mulher necessite de se libertar. O que se 
exige é que toda a organização social apoie e não dificulte a concretização dessa 
vocação, através da qual a mulher encontra a sua plena realização. É de 
reclamar, em especial, que a inserção da mulher numa organização laboral, 
concebida em função dos homens, não se faça à custa da concretização dessa 
vocação, e se adotem todos os ajustamentos necessários. 
 
 
9. O papel insubstituível do pai 
 
Não pode, de igual modo, ignorar-se que o homem tem um contributo específico 
e insubstituível a dar à vida familiar e social, cumprindo a sua vocação à 
paternidade, que não é só biológica, assumindo a missão que só o pai pode 
desempenhar cabalmente. Talvez o âmbito em que mais se nota a ausência desse 
contributo seja o da educação, o que já levou a que se fale do pai como o “grande 
ausente”. Isto pode originar sérias consequências, tais como desorientação 
existencial dos jovens, toxicodependência ou delinquência juvenil. Se a relação 
com a mãe é essencial nos primeiros anos de vida, é também essencial a relação 
com o pai, para que a criança e o jovem se diferenciem da mãe e assim cresçam 
como pessoas autónomas. Não bastam os afetos para crescer: são necessárias 
regras e autoridade, o que é acentuado pelo papel do pai. 
 
Num contexto em que se discute a legalização da adoção por pares do mesmo 
sexo, não é supérfluo sublinhar a importância dos papéis da mãe e do pai na 
educação das crianças e dos jovens: são papéis insubstituíveis e 
complementares. Cada uma destas figuras ajuda a criança e o jovem a construir 
a sua própria identidade masculina ou feminina. Mas também, e porque nem o 
masculino nem o feminino esgotam toda a riqueza do humano, a presença 
dessas duas figuras ajudam-nos a descobrir toda essa riqueza, ultrapassando os 
limites de cada um dos sexos. Uma criança desenvolve-se e prospera na 
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interação conjunta da mãe e do pai, como parece óbvio e estudos científicos 
comprovam. 
 
 
10. A resposta à afirmação e difusão da ideologia do género 
 
A ideologia do género não só contrasta com a visão bíblica e cristã, mas também 
com a verdade da pessoa e da sua vocação. Prejudica a realização pessoal e, a 
médio prazo, defrauda a sociedade. Não exprime a verdade da pessoa, mas 
distorce-a ideologicamente. 
 
As alterações legislativas que refletem a mentalidade da ideologia do género -
concretamente, a lei que, entre nós, redefiniu o casamento - não são 
irreversíveis. E os cidadãos e legisladores que partilhem uma visão mais 
consentânea com o ser e a dignidade da pessoa e da família são chamados a fazer 
o que está ao seu alcance para as revogar. 
 
Se viermos a assistir à utilização do sistema de ensino para a afirmação e difusão 
dessa ideologia, é bom ter presente o primado dos direitos dos pais e mães 
quanto à orientação da educação dos seus filhos. O artigo 26º, nº 3, da 
Declaração Universal dos Direitos Humanos estatui que «aos pais pertence a 
prioridade do direito de escolher o género de educação dos seus filhos». E o 
artigo 43º, nº 2, da nossa Constituição estabelece que «o Estado não pode 
atribuir-se o direito de programar a educação e a cultura segundo quaisquer 
diretrizes filosóficas, estéticas, políticas, ideológicas ou religiosas». 
 
De qualquer modo, a resposta mais eficaz às afirmações e difusão da ideologia 
do género há de resultar de uma nova evangelização. Trata-se de anunciar o 
Evangelho como este é: boa nova da vida, do amor humano, do matrimónio e da 
família, o que corresponde às exigências mais profundas e autênticas de toda a 
pessoa. A esse anúncio são chamadas, em especial, as famílias cristãs, antes de 
mais, mediante o seu testemunho de vida. 
 
Fátima, 14 de novembro de 2013 
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APRESENTAÇÃO  
 
Tem-se ouvido durante estes últimos anos a expressão "gênero" e muitos 
imaginam que é apenas uma outra maneira de se referir à divisão da 
humanidade em dois sexos. Porém, por detrás desta palavra se esconde toda 
uma ideologia que pretende, precisamente, modificar o pensamento dos seres 
humanos acerca desta estrutura bipolar. 
 
Os proponentes desta ideologia querem afirmar que as diferenças entre o 
homem e a mulher, fora as óbvias diferenças anatômicas, não correspondem a 
uma natureza fixa que torne alguns seres humanos homens e, a outros, 
mulheres. Pensam, além disso, que as diferenças de pensar, agir e valorizar a si 
mesmos são produto da cultura de um país e de uma época determinadas, que 
atribui a cada grupo de pessoas uma série de características que se explicam 
pelas conveniências das estruturas sociais de certa sociedade. 
 
Querem se rebelar contra isto e deixar à liberdade de cada um o tipo de "gênero" 
a que quer pertencer, todos igualmente válidos. Isto faz com que homens e 
mulheres heterossexuais, os homossexuais, as lésbicas e os bissexuais sejam 
apenas modos de comportamento sexual produto da escolha de cada pessoa, 
liberdade que todos os demais devem respeitar. 
 
Não é necessária muita reflexão para se dar conta de quão revolucionária é esta 
posição e das conseqüências que implicam a negação de que há uma natureza 
dada a cada um dos seres humanos por seu capital genético. Dilui-se a diferença 
entre os sexos como algo convencionalmente atribuído pela sociedade e cada um 
pode "inventar" a si mesmo. 
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Toda a moral fica à livre decisão do indivíduo e desaparece a diferença entre o 
permitido e o proibido nesta matéria. As conseqüências religiosas são também 
óbvias. É conveniente que o público em geral perceba claramente o que tudo isto 
significa, pois os proponentes desta ideologia usam sistematicamente uma 
linguagem equívoca para poder se infiltrar mais facilmente no ambiente, 
enquanto habituam as pessoas a pensar como eles. Este livreto pode auxiliar 
muito na precisão dos conceitos e chamar a uma tomada de posição em relação à 
mencionada ideologia. 
 
Mons. Oscar Alzamora Revoredo, S.M. 
 
Bispo Auxiliar de Lima - Membro da CEAL 
 
Lima, Abril 1998. 
 
 
 
 
A IDEOLOGIA DO GÊNERO:  
SEUS PERIGOS E ALCANCES 
 
"O gênero é uma construção cultural; consequentemente, não é nem resultado 
causal do sexo nem tão aparentemente fixo como o sexo... Ao teorizar que o 
gênero é uma construção radicamente independente do sexo, o próprio gênero 
vem a ser um artifício livre de ataduras; em conseqüência, 'homem' e 'masculino' 
poderiam significar tanto um corpo feminino quanto um masculino; 'mulher' e 
'feminino', tanto um corpo masculino quanto feminino"[1]. 
 
Estas palavras - que podem parecer extraídas de um conto de ficção científica 
vaticinando uma séria perda do senso comum no ser humano - não são outra 
coisa senão um extrato do livro "Gender Trouble: Feminism and the Subversion 
of Identity" (="O Problema do Gênero: o Feminismo e a Subversão da 
Identidade"), da feminista radical Judith Butler, que vem sendo usado há vários 
anos como texto-base em diversos programas de estudos feministas de 
prestigiadas universidades norte-americanas, onde a perspectiva do gênero vem 
sendo amplamente promovida. 
 
Enquanto muitos poderiam continuar considerando o termo "gênero" apenas 
como uma forma cortês de se dizer "sexo", para evitar o sentido secundário que 
"sexo" possui em inglês, e que, portanto, "gênero" se refere a seres humanos 
masculinos e femininos, existem outros que, já há alguns anos, decidiram 
difundir toda uma "nova perspectiva" do termo. Esta perspectiva - para a 
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surpresa de muitos - refere-se ao termo "gênero" como "papéis socialmente 
contruídos". 
 
A IV Conferência Mundial das Nações Unidas sobre a Mulher, realizada em 
setembro de 1995 em Pequim [China], foi o cenário escolhido pelos promotores 
da nova perspectiva para lançar uma forte campanha de convencimento e 
difusão. É por isso que desde a mencionada Conferência, a "perspectiva do 
gênero" tem se infiltrado em diferentes âmbitos, não apenas dos países 
industrializados como também dos países em desenvolvimento. 
 
 
DEFINIÇÃO DO TERMO "GÊNERO" 
 
Precisamente na Conferência de Pequim, muitos dos delegados participantes 
que ignoravam esta "nova perspectiva" do termo em questão, solicitaram aos 
seus principais promotores uma definição clara que pudesse trazer luz ao 
debate. Assim, a direção da Conferência da ONU publicou a seguinte definição: 
 
"O gênero refere-se às relações entre mulheres e homens baseadas em papéis 
definidos socialmente que são atribuídos a um ou outro sexo". 
 
Esta definição causou confusão entre os delegados da Conferência, 
principalmente entre aqueles provenientes de países católicos e da Santa Sé, que 
pediram uma maior explicitação do termo, já que se pressentia que este 
[vocábulo] poderia encobrir uma agenda inaceitável que incluiria a tolerância 
das orientações e identidades homossexuais, entre outras coisas. Foi então que 
Bella Abzug, ex-deputada do Congresso dos Estados Unidos, interveio para 
complementar a nova interpretação do termo "gênero": 
 
"O sentido do termo 'gênero' evoluiu, diferenciando-se da palavra 'sexo' para 
expressar a realidade de que a situação e os papéis da mulher e do homem são 
construções sociais sujeitas a mudança". 
 
Restava claro, assim, que os partidários da "perspectiva do gênero" propunham 
algo muito mais temerário como, por exemplo, que "não existe um homem 
natural ou uma mulher natural; que não há conjunção de características ou de 
uma conduta exclusiva de um só sexo apenas, nem sequer na vida psíquica"[2]. 
Logo, "a inexistência de uma essência feminina ou masculina nos permite 
rejeitar a suposta 'superioridade' de um ou outro sexo e questionar no possível 
se existe uma forma 'natural' de sexualidade humana"[3]. 
 



 16

Diante de tal situação, muitos delegados questionaram o termo assim como a 
sua inclusão no documento. No entanto, a ex-deputada Abzug advogou 
duramente a seu favor: 
 
"O conceito de 'gênero' está encravado no discurso social, político e legal 
contemporâneo. Tem integrado a planificação conceitual, a linguagem, os 
documentos e programas dos sistemas das Nações Unidas... As tentativas atuais 
de diversos Estados Membros de apagar o termo 'gênero' na Plataforma de Ação 
e substituí-lo por 'sexo' é uma tentativa insultante e degradante de revogar as 
conquistas das mulheres, de nos intimidar e de bloquear o progresso futuro". 
 
A paixão de Bella Abzug no sentido de incluir o termo em Pequim chamou a 
atenção de muitos delegados. No entanto, o assombro e desconcerto foi ainda 
maior quando um dos participantes difundiu alguns textos empregados pelas 
feministas do gênero, professoras de reconhecidos colégios e universidades dos 
Estados Unidos. De acordo com a lista de leituras obtida pelo delegado, as 
"feministas do gênero" defendem e propagam as seguintes definições: 
 
- Hegemonia ou hegemônico: idéias ou conceitos aceitos universalmente como 
naturais, porém que, na realidade, são construções sociais. 
 
- Desconstrução: a tarefa de denunciar as idéias e a linguagem hegemônica (isto 
é, aceitas universalmente como naturais), com o objetivo de convencer as 
pessoas a crerem que suas percepções da realidade são construções sociais. 
 
- Patriarcado, patriarcal: institucionalização do controle masculino sobre a 
mulher, os filhos e a sociedade, que perpetua a posição subordinada da mulher. 
 
- Perversidade polimorfa, sexualmente polimorfo: os homens e as mulheres não 
sentem atração por pessoas do sexo oposto por natureza, mas sim por um 
condicionamento da sociedade. Com efeito, o desejo sexual pode ser dirigido a 
qualquer um. 
 
- Heterossexualidade obrigatória: força-se as pessoas a pensar que o mundo está 
dividido em dois sexos que se atraem sexualmente um ao outro. 
 
- Preferência ou orientação sexual: existem diversas formas de sexualidade - 
inclusive homossexuais, lesbianas, bissexuais, transexuais e travestis - que são 
equivalentes à heterossexualidade. 
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- Homofobia: medo de relações com pessoas do mesmo sexo; pessoas que são 
contrárias aos homossexuais (o termo se baseia na noção de que a idéia contra 
os homossexuais tem suas raízes na exaltação das tendências homossexuais). 
 
Essas definições foram extraídas do material obrigatório do curso "Reimagem do 
Gênero", produzido por um prestigioso colégio norte-americano. Além disto, as 
seguintes afirmações constam da bibliografia obrigatória do mesmo: 
 
- "A teoria feminista já não se pode dar ao luxo de apenas pregar uma tolerância 
ao 'lesbianismo' como 'estilo alternativo de vida' ou fazer alusão à amostragem 
das lésbicas. Retardou-se demasiadamente uma crítica feminista da orientação 
heterossexual obrigatória da mulher"[4]. 
 
- "Uma estratégia apropriada e viável do direito ao aborto é a de informar a toda 
mulher que a penetração heterossexual é uma violação, seja qual for sua 
experiência subjetiva contrária"[5]. 
 
As afirmações citadas poderiam parecer suficientemente reveladoras sobre a 
perigosa agenda dos promotores desta "perspectiva". Contudo, existem ainda 
outros postulados que as "feministas do gênero" propagam cada vez com maior 
força: 
 
"Cada criança é enquadrada em uma ou outra categoria com base na forma e 
tamanho dos seus órgãos genitais. Uma vez feito este enquadramento, nos 
convertemos no que a cultura pensa que cada um é: feminino ou masculino. 
Ainda que muitos creiam que o homem e a mulher são expressão natural de um 
plano genético, o gênero é produto da cultura; e o pensamento humano, uma 
construção social que cria a 'verdadeira natureza' de todo indivíduo"[6]. 
 
É assim que para as "feministas do gênero" isto "implica classe e a classe 
pressupõe desigualdade. Lutar mais para desconstruir o gênero conduzirá muito 
mais rapidamente à meta"[7]. 
 
 
O FEMINISMO DO GÊNERO 
 
Porém, em que consiste o "feminismo do gênero" e qual é a diferença com o 
comumente chamado "feminismo"? Para compreender mais profundamente o 
debate em torno do "termo gênero" vale a pena responder a esta questão. 
 
O termo "feministas do gênero" foi cunhado primeiramente por Christina Hoff 
Sommers, em seu livro "Who Stole Feminism?" ("Quem Roubou o 
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Feminismo?"), a fim de distinguir o feminismo de ideologia radical, surgido em 
finais da década de 1960, do movimento feminista anterior, que visava a 
igualdade. Eis as palavras de Hoff Sommers: 
 
"O feminismo de igualdade é simplesmente a crença na igualdade legal e moral 
dos sexos. Uma feminista de igualdade quer para a mulher o que quer para 
todos: tratamento justo, ausência de discriminação. Pelo contrário, o feminismo 
do 'genero' é uma ideologia que pretende abranger tudo, segundo a qual a 
mulher norte-americana está presa em um sistema patriarcal opressivo. A 
feminista de igualdade opina que as coisas melhoraram muito para a mulher; a 
feminista do 'gênero' pensa que pioraram; enxergam sinais de patriarcado onde 
quer que estejam e pensam que a situação ficará ainda pior. Entretanto, isto 
carece de fundamento na realidade norte-americana. As coisas nunca estiveram 
melhores para a mulher; hoje 55% dos estudantes universitários são mulheres, 
enquando que a diferença salarial continua caindo"[8]. 
 
Ao que parece, este "feminismo do gênero" teve uma forte presença na 
Conferência de Pequim. É o que afirma Dale O'Leary, autora de numerosos 
ensaios sobre a mulher e participante da Conferência de Pequim; ela assegura 
que durante todas as reuniões de trabalho aquelas mulheres que se 
identificaram como feministas advogaram persistentemente pela inclusão da 
"perspectiva do gênero" no texto, definindo "gênero" como "papéis socialmente 
construídos" e usando a palavra "gênero" para substituir a palavra "mulher" ou a 
expressão "masculino e feminino". 
 
De fato, todas as pessoas familiarizadas com os objetivos do "feminismo do 
gênero" reconheceram imediatamente a conexão entre a mencionada ideologia e 
o rascunho do "Programa de Ação" de 27 de fevereiro, que incluía propostas 
aparentemente inocentes e termos particularmente ambíguos. 
 
 
NEO-MARXISMO 
 
Nas palavras de Dale O'Leary, a teoria do "feminismo do gênero" se baseia em 
uma interpretação neo-marxista da História. Começa com a afirmação de Marx 
de que toda a história é uma luta de classes, do opressor contra o oprimido, em 
uma batalha que se resolverá somente quando os oprimidos perceberem sua 
situação, levantarem-se em revolução e imporem uma ditadura dos oprimidos. A 
sociedade será totalmente reconstruída e surgirá a sociedade sem classes, livre 
de conflitos, que assegurará a paz e a prosperidade utópicas para todos. 
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O'Leary acrescenta que Frederick Engels foi quem assentou as bases da união 
entre o Marxismo e o Feminismo. Para isto, cita o livro "A Origem da Família, da 
Propriedade e do Estado", escrito pelo pensador alemão em 1884, que assinala: 
 
"O primeiro antagonismo de classes da História coincide com o desenvolvimento 
do antagonismo entre o homem e a mulher unidos em matrimônio monogâmico; 
e a primeira opressão de uma classe por outra, com a do sexo feminino pelo 
masculino"[9]. 
 
Segundo O'Leary, os marxistas clássicos acreditavam que o sistema de classes 
desapareceria uma vez que se eliminasse a propriedade privada, se facilitasse o 
divórcio, se aceitasse a ilegitimidade, se forçasse a entrada da mulher no 
mercado de trabalho, se colocasse as crianças em creches e se eliminasse a 
religião. Porém, para as "feministas do gênero", os marxistas fracassaram por se 
concentrar em soluções econômicas, sem atacar diretamente a família, que era a 
verdadeira causa das classes. 
 
Nesse sentido, a feminista Shulamith Firestone afirma a necessidade de se 
destruir a diferença de classes, mais ainda a diferença dos sexos: 
 
"...para assegurar a eliminação das classes sexuais requer que a classe subjugada 
(as mulheres) se levante em revolução e apodere do controle da reprodução; se 
restaure à mulher a propriedade sobre seus próprios corpos, como também o 
controle feminino da fertilidade humana, incluindo tanto as novas tecnologias 
quanto todas as instituições sociais de nascimento e cuidado das crianças. E 
assim como a meta final da revolução socialista era não apenas acabar com o 
privilégio da classe econômica como também a própria distinção das classes 
econômicas, a meta definitiva da revolução feminista deve ser igualmente - e 
diversamente do primeiro movimento feminista - não só acabar com o privilégio 
masculino como também com a própria distinção dos sexos: as diferenças 
genitais entre os seres humanos já não importam culturalmente"[10]. 
 
 
QUANDO A NATUREZA INCOMODA 
 
É claro, portanto, que para esta nova "perspectiva do gênero", a realidade da 
natureza incomoda, atrapalha e, assim, deve desaparecer. A esse respeito, a 
própria Shulamit Firestone dizia: 
 
"O 'natural' não é necessariamente um valor 'humano'. A humanidade começou 
a ultrapassar a natureza; já não podemos justificar a continuidade de um 
sistema discriminatório de classes por sexos tendo por base suas origens na 
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Natureza. De fato, apenas por razão de pragmatismo começa a parecer que 
devemos desfazer-nos dela"[11]. 
 
Para os apaixonados defensores da "nova perspectiva", não se devem fazer 
distinções porque qualquer diferença é suspeita, má, ofensiva. Dizem ainda que 
toda diferença entre o homem e a mulher é construção social e, por conseguinte, 
precisa ser alterada. Buscam estabelecer uma igualdade total entre homem e 
mulher sem considerar as naturais diferenças entre ambos, especialmente as 
diferenças sexuais; mais ainda, relativizam a noção de sexo de tal maneira que, 
segundo eles, não existiriam dois sexos, mas sim muitas "orientações sexuais". 
 
Com efeito, os mencionados promotores do "gênero" não encontraram melhor 
opção do que declarar guerra à natureza e às opções da mulher. Segundo 
O'Leary, as "feministas do gênero" denigrem o respeito pela mulher com a 
mesma veemência com que atacam a falta de respeito, já que para elas o 
"inimigo" é a diferença. 
 
No entanto, é evidente que nem toda diferença é má, nem muito menos irreal. 
Tanto o homem quanto a mulher - criados à imagem e semelhança de Deus - 
têm suas próprias particularidades naturais que devem ser colocadas à serviço 
do outro, para alcançar um enriquecimento mútuo. Isto - claro está - não 
significa que os recursos pessoais da feminilidade sejam menores que os 
recursos da masculinidade; apenas significa que são diferentes. 
 
Nesse sentido, se aceitamos o fato de que o homem e a mulher são diferentes, 
uma diferença estatística entre homens e mulheres que participam de uma certa 
atividade poderia ser mais do que uma amostra de discriminação: o simples 
reflexo destas diferenças naturais entre homem e mulher. 
 
Não obstante, diante da evidência de que estas diferenças são naturais, os 
promotores da "nova perspectiva" não questionam suas teorias, preferindo mais 
atacar o conceito de natureza. 
 
Além disso, consideram que as diferenças de "gênero" - que, segundo eles, 
existem em razão de uma construção social - forçam a mulher a ser dependente 
do homem e, por isso, a liberdade para a mulher não consistirá em agir sem 
restrições indevidas, mas em libertar-se dos "papéis de gênero socialmente 
construídos". Nesse sentido, Ann Ferguson e Nancy Folbre afirmam: 
 
"As feministas devem encontrar modos de apoio para que a mulher identifique 
seus interesses com a mulher, antes do que com seus deveres pessoais para com 
o homem no contexto da família. Isto requer estabelecer uma cultura feminista 
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revolucionária autodefinida da mulher, que possa sustentar a mulher ideológica 
e materialmente 'fora do patriarcado'. As redes de apoio contra-hegemônico 
material e cultural podem prover substitutos mulher - identificados da produção 
sexo-afetiva patriarcal, que proporcionem às mulheres maior controle sobre seus 
corpos, seu tempo de trabalho e seu sentido de si mesmas"[12]. 
 
Com esse fim, Ferguson e Folbre propõem quatro áreas principais de "ataque": 
 
1. Pleitear apoio econômico oficial para o cuidado das crianças e os direitos 
reprodutivos. 
 
2. Pleitear liberdade sexual, que inclui o direito à preferência sexual (direitos 
homessexuais-lésbicos). 
 
3. O controle feminista da produção ideológica e cultural (é importante porque a 
produção cultural afeta os fins, o sentido de si mesmo, as redes sociais e a 
produção de redes de criação e afeto, amizade e parentesco social). 
 
4. Estabelecer ajuda mútua: sistemas de apoio econômico à mulher, desde redes 
de identidade exclusiva com a mulher até grupos de mulheres nos sindicatos que 
lutem pelos interesses femininos no trabalho assalariado.[13] 
 
 
UMA BOA DESCULPA: A MULHER 
 
Após revisar a peculiar "agenda feminista", Dale O'Leary evidencia que o 
propósito de cada ponto da mesma não é melhorar a situação da mulher, mas 
separar a mulher do homem e destruir a identificação de seus interesses com os 
de suas famílias. Mesmo assim - acrescenta a especialista - o interesse 
primordial do feminismo radical nunca foi o de melhorar diretamente a situação 
da mulher, nem aumentar sua liberdade; ao contrário, para as feministas 
radicais ativas, as melhorias menores podem obstar a revolução da classe 
sexo/gênero. 
 
Esta afirmação é confirmada pela feminista Heidi Hartmann, que radicalmente 
afirma: 
 
"A questão da mulher nunca foi a 'questão feminista'. Esta se dirige às causas da 
desigualdade sexual entre homens e mulheres, do domínio masculino sobre a 
mulher"[14]. 
 



 22

Não foi em vão que durante a Conferência de Pequim a delegada canadense 
Valerie Raymond manifestou seu interesse no sentido de que a Conferência 
abordasse, paradoxalmente, "não como uma 'Conferência da Mulher'", mas com 
"os temas que deveriam ser enfocados através de uma 'ótica do gênero'" 
 
Assim, diz O'Leary, a "nova perspectiva" tem como objetivo impulsionar a 
agenda homossexual-lésbica-bissexual-transexual e não os interesses das 
mulheres comuns e correntes. 
 
 
PAPÉIS SOCIALMENTE CONSTRUÍDOS 
 
Para tratar deste ponto, tomemos a definição de "gênero" fornecida por um 
panfleto que circulou na Reunião do Comitê Preparatório de Pequim (ComPrep) 
preparado pelas partidárias da perspectiva em questão: 
 
"Gênero se refere aos papéis e responsabilidades da mulher e do homem que são 
determinadas socialmente. O gênero se relaciona com a forma com que nos faz 
perceber e se espera que pensemos e atuemos como mulheres e homens, pela 
forma como a sociedade encontra-se organizada e não por nossas diferenças 
biológicas". 
 
Vale assinalar que o termo "papéis" distorce a discussão. Seguindo o estudo de 
O'Leary, "papel" se define primariamente como parte de uma produção teatral 
na qual uma pessoa, especialmente vestida e maquiada, representa um 
personagem conforme um roteiro escrito.  
 
O emprego do termo "papel" ou da expressão "papéis desempenhados" 
transmite necessariamente a sensação de algo artificial que é imposto a uma 
pessoa. 
 
Quando se substitui "papel" por outro vocábulo - tal como "vocação" - põe-se de 
manifesto como o termo "papel" afeta nossa percepção de identidade. Vocação 
envolve algo autêntico, não artificial, um chamado para ser o que somos. 
Respondemos à nossa vocação para realizar nossa natureza ou desenvolver 
nossos talentos e capacidades inatos. Nesse sentido, por exemplo, O'Leary 
destaca a vocação feminina para a maternidade, pois a maternidade não é um 
"papel". 
 
Quando a mãe concebe um filho, empreende uma relação duradoura com outro 
ser humano. Esta relação define a mulher, lhe coloca certas responsabilidades e 
afeta quase todos os aspectos da sua vida. Não está representando o papel de 
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mãe; é uma mãe. A cultura e a tradição certamente influem sobre o modo de 
como a mulher cumpre as responsabilidades advindas da maternidade, mas não 
criam mães - esclarece O'Leary. 
 
Entretanto, os promotores da "perspectiva do gênero" insistem em dizer que 
toda relação ou atividade dos seres humanos é resultante de uma "construção 
social", que outorga ao homem uma posição superior na sociedade e, à mulher, 
uma [posição] inferior. Segundo esta perspectiva, o progresso da mulher requer 
que se liberte toda a sociedade desta "construção social", de modo que o homem 
e a mulher sejam iguais. 
 
Para isso, as "feministas do gênero" assinalam a urgência de "desconstruir estes 
papéis socialmente construídos"; segundo elas, podem ser divididos em três 
categorias principais: 
 
1. Masculinade e Feminilidade: consideram que o homem e a mulher adultos são 
construções sociais; que, na realidade, o ser humano nasce sexualmente neutro e 
que logo é socializado em homem ou mulher. Esta socialização - afirmam - afeta 
a mulher negativa e injustamente. Por isso, as feministas propõem depurar a 
educação e os meios de comunicação de todo estereótipo e de toda imagem 
específica de gênero, para que as crianças possam crescer sem que sejam 
expostas a trabalhos "sexo-específicos". 
 
2. Relações Familiares: pai, mãe, marido e mulher... As feministas não apenas 
pretendem que se substituam estes termos "gênero-específicos" por palavras 
"gênero-neutras", como também aspiram a que não haja diferenças de conduta 
nem responsabilidade entre o homem e a mulher na família. Segundo Dale 
O'Leary, esta é a categoria dos "papéis socialmente construídos" a que as 
feministas atribuem maior importância porque consideram que a experiência 
das relações "sexo-específicas" na família são a principal causa do sistema de 
classes "sexo/gêneros". 
 
3. Ocupações ou Profissões: o terceiro tipo de "papéis socialmente construídos" 
abrange as profissões que uma sociedade atribui a um ou outro sexo. 
 
Embora as três categorias de "construção social" já pudessem ser suficientes, o 
repertório das "feministas do gênero" inclui ainda outra: a reprodução humana 
que - segundo afirmam - também é socialmente determinada. A esse respeito, 
Heidi Hartmann afirma: 
 
"A forma com que se propaga a espécie [humana] é determinada socialmente. Se 
biologicamente a pessoa é sexualmente polimorfa e a sociedade estivesse 



 24

organizada de modo que se permitisse por igual toda forma de expressão sexual, 
a reprodução seria resultado apenas de alguns encontros sexuais: os 
heterossexuais. A divisão estrita do trabalho por sexos, uma invenção social 
comum a toda sociedade conhecida, cria dois gêneros bem separados e a 
necessidade de que o homem e a mulher se juntem por razões econômicas. 
Contribui assim para orientar suas exigências sexuais para a realização 
heterossexual e para assegurar a reprodução biológica. Nas sociedades mais 
criativas, a reprodução biológica poderia ser assegurada mediante outras 
técnicas"[15]. 
 
 
O OBJETIVO: DESCONSTRUIR A SOCIEDADE 
 
Resta claro, portanto, que a meta dos promotores da "perspectiva do gênero", 
fortemente presente em Pequim, é o de atingir uma sociedade sem classes de 
sexo. Para isso, propõem desconstruir a linguagem, as relações familiares, a 
reprodução, a sexualidade, a educação, a religião, a cultura, entre outras coisas. 
A esse respeito, o material de trabalho do curso "Reimagem do Gênero" diz o 
seguinte: 
 
"O gênero implica classe e a classe pressupõe desigualdade. Lutar para 
desconstruir o gênero levará muito mais rapidamente à meta. Ora, é uma cultura 
patriarcal e o gênero parece ser básico ao patriarcado. Depois de tudo, os 
homens não gozariam do privilégio masculino se não houvesse homens. E as 
mulheres não seriam oprimidas se não existisse tal coisa como 'a mulher'. 
Acabar com o gênero é acabar com o patriarcado, bem como com as muitas 
injustiças perpetradas em nome da desigualdade entre os gêneros"[16]. 
 
Nesse sentido, Susan Moller Okin escreveu um artigo em que passa a 
prognosticar o que - para ela - seria o "sonho futuro sem gêneros": 
 
"Não haveria presunções sobre papéis masculinos ou femininos. Dar à luz 
estaria conceituralmente tão distante do conceito infantil que seria motivo de 
assombro que homens e mulheres não fossem igualmente responsáveis pelas 
áreas domésticas, ou que os filhos passassem muito mais tempo com um dos 
pais do que com o outro. Seria um futuro em que homens e mulheres 
participariam em número aproximadamente igual em todas as esferas da vida, 
desde o cuidado das crianças até o desempenho político de mais alto nível, 
incluindo os mais diversos tipos de trabalho assalariado. Se temos que guardar a 
mais mínima lealdade aos nossos ideais democráticos, é essencial distanciarmo-
nos do gênero... Parece inegável que a dissolução dos papéis de gênero 
contribuiria para promover a justiça em toda nossa sociedade, fazendo assim da 
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família um lugar muito mais apto para que os filhos desenvolvam um sentido de 
justiça"[17]. 
 
Para isso, propõem também a "desconstrução da educação" tal como se lê no 
discurso da Presidente da Islândia, Vigdis Finnbogadottir, proferido em uma 
conferência preparatória para a Conferência de Pequim, organizada pelo 
Conselho Europeu em fevereiro de 1995. 
 
Para ela - assim como para todos os demais defensores da "perspectiva do 
gênero" - urge desconstruir não apenas a família mas ainda a educação. As 
meninas devem ser orientadas para áreas não tradicionais e não devem ser 
expostas à imagem da mulher como esposa ou mãe, nem devem ser envolvidas 
em atividades femininas tradicionais. 
 
"A educação é uma estratégia importante para mudar os preconceitos em relação 
aos papéis do homem e da mulher na sociedade. A perspectiva do 'gênero' deve 
ser integrada nos programas. Devem ser eliminados os estereótipos nos textos 
escolares e conscientizados neste sentido os professores, para assegurar assim 
que meninas e meninos efetuem uma seleção profissional consciente e não com 
base em tradições preconceituosas sobre o 'gênero'"[18]. 
 
 
PRIMEIRO ALVO: A FAMÍLIA 
 
"O fim da família biológica eliminará também a necessidade da repressão sexual. 
A homossexualidade masculina, o lesbianismo e as relações sexuais 
extraconjugais já não serão vistas de forma liberal, como opções alternativas, 
fora do alcance da regulamentação estatal... Ao invés disto, até as categorias de 
homossexualidade e heterossexualidade serão abandonadas: a própria 
'instituição das relações sexuais', em que o homem e a mulher desempenham um 
papel bem definido, desaparecerá. A humanidade poderá reverter, finalmente, a 
sua sexualidade polimorfamente pervesa natural"[19]. 
 
Estas palavras de Alison Jagger, autora de diversos textos-base empregados em 
programas de estudos feministas de universidades norte-americanas, revelam 
claramente a hostilidade das "feministas do gênero" diante da família. 
 
"A igualdade feminista radical significa não simplesmente igualdade sob a lei e 
nem sequer igual satisfação das necessidades básicas, mas sim que as mulheres - 
da mesma forma que os homens - não precisem dar à luz... A destruição da 
família biológica que Freud jamais vislumbrou permitirá a emergência de 
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mulheres e homens novos, diferentes daqueles que existiram 
anteriormente"[20]. 
 
Ao que parece, a principal razão da rejeição feminista à família é que, para elas, 
esta instituição básica da sociedade "cria e apóia o sistema de classes 
sexo/gênero". Assim explica Christine Riddiough, colaboradora da revista 
publicada pela instituição internacional antivida "Catholics for a Free Choice" 
("Católicas pelo Direito de Decidir"): 
 
"A família nos oferece as primeiras lições da ideologia de classe dominante e 
também aponta legitimidade a outras instituições da sociedade civil. Nossas 
famílias são as que nos ensinam primeiramente a religião, a sermos bons 
cidadãos... Tão completa é a hegemonia da classe dominante na família, que nos 
ensina que esta encarna a ordem natural das coisas. Se baseia em particular 
numa relação entre o homem e a mulher que reprime a sexualidade, 
especialmente a sexualidade da mulher"[21]. 
 
Para aqueles que têm uma visão marxista das diferenças de classes como causa 
dos problemas - indica O'Leary - 'diferente' é sempre 'desigual' e 'desigual' é 
sempre 'opressor'. 
 
Neste sentido, as "feministas do gênero" consideram que quando a mulher cuida 
de seus filhos no lar e o marido trabalha fora de casa, as responsabilidades são 
diferentes e, portanto, não igualitárias. Então vêem esta "desigualdade" no lar 
como causa de "desigualdade" na vida pública, já que a mulher - cujo interesse 
primário é o lar - nem sempre tem tempo e energia para se dedicar à vida 
pública. Por isso, afirmam:  
 
"Pensamos que nenhuma mulher deveria possuir esta opção. Não se deveria 
autorizar nenhuma mulher a ficar em casa para cuidar de seus filhos. A 
sociedade deve ser totalmente diferente. As mulheres não devem ter esta opção 
porque, se esta opção existir, muitas mulheres decidir-se-ão por ela"[22]. 
 
Ademais, as "feministas do gênero" insistem na desconstrução da família não só 
porque - segundo elas - escraviza a mulher, mas ainda porque condiciona 
socialmente os filhos para que aceitem a família, o matrimônio e a maternidade 
como algo natural. A esse respeito, Nancy Chodorow afirma: 
 
"Se a nossa meta é acabar com a divisão sexual do trabalho na qual a mulher 
maternaliza, temos que entender em primeiro lugar os mecanismos que a 
reproduzem. Minha constatação indica exatamente o ponto em que se deve 
intervir. Qualquer estratégia para a mudança cuja meta abranja a libertação das 
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restrições impostas por uma desigual organização social por gêneros deve 
considerar a necessidade de uma reorganização fundamental do cuidado com os 
filhos, para que seja compartilhado igualmente por homens e mulheres"[23]. 
 
Fica claro que para os promotores do "gênero" as responsabilidades da mulher 
na família são supostamente inimigas da realização da mulher. O ambiente 
particular é considerado como secundário e de menor importância; a família e o 
trabalho no lar, como "ônus" que afetam negativamente os "projetos 
profissionais" da mulher. 
 
Este ataque declarado contra a família, contudo, contrasta notavelmente com a 
Declaração Universal dos Direitos Humanos promulgada, como se sabe, pela 
ONU em 1948. No artigo 16 da mesma, as Nações Unidas defendem 
enfaticamente a família e o matrimônio: 
 
1. Os homens e as mulheres, a partir da idade núbil, têm direito, sem restrição 
alguma em razão de raça, nacionalidade ou religião, a casar e constituir uma 
família; e desfrutarão de iguais direitos quanto ao matrimônio, durante o 
matrimônio e em caso de dissolução do matrimônio. 
 
2. Apenas mediante livre e pleno consentimento dos futuros esposos poder-se-á 
contrair o matrimônio. 
 
3. A família é o elemento natural e fundamental da sociedade; e tem direito à 
proteção da sociedade e do Estado. 
 
Entretanto, os artífices da nova "perspectiva do gênero" presentes na 
Conferência da Mulher colocaram à margem todas estas premissas e, pelo 
contrário, apontaram, a partir de então, a necessidade de "desconstruir" a 
família, o matrimônio, a maternidade e a própria feminilidade para que o 
mundo possa ser livre. 
 
Por outro lado, os representantes das principais nações comprometidas com a 
defesa da vida e dos valores familiares que participaram de Pequim, levantaram 
suas vozes contra esta espécie de proposta, sobretudo ao descobrir que o 
documento da Conferência eliminava arbitrariamente do vocabulário do 
programa as palavras "esposa", "marido", "mãe", "pai". Liderando tal fato, 
Barbara Ledeen, diretora do Independent Women Forum, uma organização de 
defesa da mulher amplamente reconhecida nos Estados Unidos. 
 
O Papa João Paulo II, de sua parte, algum tempo antes da Conferência de 
Pequim, já havia insistido em assinalar a estreita relação entre a mulher e a 
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família. Durante o encontro que manteve com Gertrude Mongella, secretária-
geral da Conferência da Mulher, anterior à reunião mundial, disse: 
 
"Não há resposta para os temas sobre a mulher que possa desconsiderar a 
função da mulher na família... Para respeitar esta ordem natural, é necessário 
fazer frente à concepção equivocada de que a função da maternidade é opressiva 
para a mulher"[24]. 
 
Lamentavelmente, a proposta do Conselho Europeu para a Plataforma de Ação 
de Pequim foi completamente alheia às orientações do Santo Padre. Diante desta 
postura, O'Leary escreve em seu relatório que ainda que seja certo que as 
mulheres não devam se apresentar unicamente como esposas e mães, muitas são 
esposas e mães, e por isso uma imagem positiva da mulher que se dedica apenas 
ao trabalho do lar não possui nada de mau. Porém, a meta da perspectiva do 
"gênero" não representa autenticamente a vida da mulher, mas é uma 
estereotipificação inversa segundo a qual as mulheres que "apenas" são esposas 
e mães nunca aparecerão sob um prisma favorável. 
 
 
SAÚDE E DIREITOS SEXUAIS REPRODUTIVOS 
 
Na mesma linha, as "feministas do gênero" incluem como parte essencial de sua 
agenda a promoção da "livre decisão" em assuntos de reprodução e estilo de 
vida. Segundo O'Leary, "livre decisão de reprodução" é a expressão chave para se 
referir ao pedido de aborto, enquanto que "estilo de vida" aponta para a 
promoção da homossexualidade, do lesbianismo e qualquer outra forma de 
sexualidade fora do matrimônio. Assim, por exemplo, os representantes do 
Conselho Europeu em Pequim lançaram a seguinte proposta: 
 
"As vozes das mulheres jovens devem ser ouvidas já que a vida sexual não gira 
apenas ao redor do matrimônio. Isto conduz ao aspecto do direito de ser 
diferente, seja em termos de estilo de vida (a decisão de viver em família ou 
sozinha, com ou sem filhos), seja em termos de preferências sexuais. Devem ser 
reconhecidos os direitos reprodutivos da mulher lésbica"[25]. 
 
Estes "direitos" das lésbicas incluiriam também o "direito" dos casais de lésbicas 
a conceber filhos mediante a inseminação artificial e de adotar legalmente os 
filhos de suas companheiras. 
 
Porém, os defensores do "gênero" não apenas propõem estes tipos de aberrações 
como também defendem o "direito à saúde" que, para o bem da verdade, se 
afasta por completo da verdadeira saúde do ser humano. Com efeito, ignorando 
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o direito de todo ser humano à vida, estes propõem o direito à saúde que inclui o 
direito à saúde sexual e reprodutiva. Paradoxalmente, esta "saúde reprodutiva" 
inclui o aborto e, portanto, a "morte" dos seres humanos não-nascidos. 
 
Não é em vão que as "feministas do gênero" são fortes aliadas dos ambientalistas 
e populacionistas. Segundo O'Leary, mesmo que as três ideologias não 
concordem em todos os seus aspectos, possuem em comum o projeto do aborto. 
Por um lado, os ambientalistas e populacionistas consideram essencial para o 
êxito de suas agendas o estrito controle da fertilidade e, para isso, estão 
dispostos a usar a "perspectiva do gênero". A seguinte citação da Division for the 
Advance of Women (Divisão para o Avanço das Mulheres), proposta em uma 
reunião organizada em cosulta com o Fundo de População da ONU, revela a 
maneira de pensar sobre o "gênero" daqueles que estão interessados 
primariamente na redução do número de pessoas: 
 
"Para serem efetivos a longo prazo, os programas de planejamento familiar 
devem buscar não apenas reduzir a fertilidade dentro dos papéis de gênero 
existentes, como também mudar os papéis de gênero a fim de reduzir a 
fertilidade"[26]. 
 
Assim, os "novos direitos" propostos pelas "feministas do gênero" não se 
reduzem simplesmente aos direitos da "saúde reprodutiva" que - como já 
mencionamos - promove o aborto de um ser humano não-nascido, mas ainda 
exigem o "direito" a determinar a própria identidade sexual. Em um panfleto 
que circulou durante a Conferência de Pequim, a ONG Internacional Gay and 
Lesbian Human Rights Commission (Comissão Internacional dos Direitos 
Humanos dos Homossexuais e Lésbicas) exigiu este direito nos seguintes 
termos: 
 
"Nós, abaixo assinado, fazemos um chamado aos Estados Membros para que 
reconheçam o direito a determinar a propria identidade sexual; o direito a 
controlar o próprio corpo, particularmente ao estabelecer relações íntimas; e o 
direito a decidir, conforme o caso, quando e com quem gerar e criar filhos, como 
elementos fundamentais de todos os direitos humanos de toda mulher, sem 
distinção de orientação sexual". 
 
Isto é mais preocupante ainda quando se leva em conta que para as "feministas 
do gênero" existem cinco sexos. Rebecca J. Cook, professora de Direito na 
Universidade de Toronto e redatora do documento oficial da ONU em Pequim, 
assinala na mesma linha de seus companheiros de batalha, que os gêneros 
masculino e feminino seriam uma "construção da realidade social" que deveriam 
ser abolidos. 
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Incrivelmente, o documento elaborado pela feminista canadense afirma que "os 
sexos já não são dois, mas cinco" e, portanto, não se deveria falar de homem e 
mulher, mas de "mulheres heterossexuais, mulheres homossexuais, homens 
heterossexuais, homens homossexuais e bissexuais". 
 
A "liberdade" dos promotores do "gênero" para afirmar a existência de cinco 
sexos contrasta com todas as provas científicas existentes, segundo as quais 
somente existem duas opções a partir do ponto de vista genético: ou se é homem 
ou se é mulher; não há absolutamente nada, cientificamente falando, que esteja 
no meio. 
 
 
ATAQUE À RELIGIÃO 
 
Ainda que as "feministas do gênero" promovam a "desconstrução" da família, da 
educação e da cultura como panacéia para todos os problemas, dão uma ênfase 
especial para a "desconstrução" da religião que - segundo dizem - é a causa 
principal da opressão da mulher. 
 
Numerosas ONG's creditadas perante a ONU têm se empenhado a criticar 
aqueles a quem denominam "fundamentalistas" (cristãos católicos, evangélicos e 
ortodoxos; judeus, muçulmanos ou qualquer outra pessoa que recuse ajustar as 
doutrinas de sua religião à agenda do "feminismo do gênero"). Um vídeo que 
promovia o Fórum das ONG's na Conferência de Pequim, produzido por Judith 
Lasch, assinala: 
 
"Nada mais constrangeu a mulher do que os credos e os ensinamentos 
religiosos". 
 
Do mesmo modo, o relatório da Reunião de Estratégias Globais para a Mulher 
contém numerosas referências ao fundamentalismo e à necessidade de 
responder seus supostos ataques aos direitos da mulher: 
 
"Toda forma de fundamentalismo, seja político, religioso ou cultural, exclui a 
mulher das normas de direitos humanos de aceitação internacional e a 
convertem em alvo de extrema violência. A eliminação destas práticas é 
preocupação da comunidade internacional".  
 
De outro lado, o relatório da reunião preparatória para a Conferência de Pequim, 
organizada pelo Conselho Europeu em fevereiro de 1995, inclui numerosos 
ataques à religião: 



 31

 
- "O surgimento de toda forma de fundamentalismo religioso é considerado 
como uma ameaça especial ao gozo, por parte da mulher, de seus direitos 
humanos e à sua plena participação na tomada de decisões em todo nível na 
sociedade"[27]. 
 
- "...as próprias mulheres devem ser capacitadas e dar-lhes a oportunidade de 
determinar o que suas culturas, religiões e costumes significam para elas"[28]. 
 
Vale assinalar que para o "feminismo do gênero", a religião é uma invenção 
humana e as religiões principais foram inventadas por homens para oprimir as 
mulheres. Por isso, as feministas radicais postulam a reimagem de Deus como 
"Sophia": a Sabedoria Feminina. Nesse sentido, as "teólogas do feminismo do 
gênero" propõem descobrir e adorar não a Deus, mas a Deusa. Por exemplo, 
Carol Christ, autodenominada "teóloga feminista do gênero", afirma o seguinte: 
 
"Uma mulher que faça eco da afirmação dramática de Ntosake Shange: 
'Encontrei Deus em mim mesma e a amei ferozmente', está dizendo: 'O poder 
feminino é forte e criativo'. Está dizendo que o princípio divino, o poder salvador 
e sustentador está nela mesma e que já não verá o homem ou a figura masculina 
como salvador"[29]. 
 
Igualmente estranhas são as palavras de Elisabeth Schussler Fiorenza, outra 
"teóloga feminista do gênero", que nega radicalmente a possibilidade da 
Revelação, como se lê na seguinte citação: 
 
"Os textos bíblicos não são revelação de inspiração verbal, nem princípios 
doutrinais, mas sim formulações históricas... Semelhantemente, a teoria 
feminista insiste que todos os textos são produto de uma cultura e história 
patriarcal androcêntrica"[30]. 
 
Ainda Joanne Carlson Brown e Carole R. Bohn, também autodenominadas 
teólogas da "escola feminista do gênero", atacam diretamente o Cristianismo 
como propulsor de um abuso de nível infantil: 
 
"O Cristianismo é uma teologia abusiva que glorifica o sofrimento. É de se 
assombrar que haja muito abuso na sociedade moderna quando a imagem 
teológica dominante da cultura é o 'abuso divino do filho' (Deus Pai que exige e 
realiza o sofrimento e a morte de seu próprio Filho)? Se o Cristianismo for o 
libertador do oprimido, deve primeiro libertar-se desta teologia"[31]. 
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Por tudo isto, os donos da "nova perspectiva" promovem o ataque frontal ao 
Cristianismo e a toda figura que o representa. Em 1994, Rhonde Copelon e Berta 
Esperanza Hernández elaboraram um folheto para uma série de sessões de 
trabalho da Conferência Internacional de População e Desenvolvimento, 
realizada no Cairo [Egito]. O folheto atacava diretamente o Vaticano por opor-se 
à sua agenda que, entre outras coisas, inclui os "direitos à saúde reprodutiva" e, 
conseqüentemente, o aborto. 
 
"...esta exigência de direitos humanos elementares confronta com a oposição de 
todo tipo de fundamentalistas religiosos, com o Vaticano como líder na 
organização da oposição religiosa à saúde e aos direitos reprodutivos, inclusive 
até contra os serviços de planejamento familiar"[32]. 
 
Contrastantes com todas estas posturas de ataque e agressão à religião e à Igreja 
(concretamente o Vaticano) são as posturas da maioria das mulheres do mundo 
que, segundo o relatório de O'Leary, defendem suas tradições religiosas como a 
melhor das proteções dos direitos e à dignidade da mulher. Mulheres católicas, 
evangélicas, ortodoxas e judias agradecem em particular os ensinamentos de 
seus [respectivos] credos sobre o matrimônio, a família, a sexualidade e o 
respeito à vida humana. 
 
A Santa Sé, de sua parte, apontou nos meses anteriores à [Conferência de] 
Pequim, o perigo da tendência, no texto apresentado pela ONU, de deixar de 
lado o direito das mulheres à liberdade de consciência e de religião nas 
instituições educacionais. 
 
 
CONCLUSÃO 
 
Nas palavras de Dale O'Leary, o "feminismo do gênero" é um sistema fechado 
contra o qual não há nenhuma forma de se argumentar. Não se pode apelar para 
a natureza, nem para a razão, para a experiência ou para as opiniões e desejos de 
mulheres verdadeiras porque - segundo as "feministas do gênero" - tudo isto é 
"socialmente construído". Não importa quanta evidência seja acumulada contra 
suas idéias; [isto seria] outra prova da conspiração patriarcal em massa contra a 
mulher. 
 
Contudo, existem muitas pessoas que talvez por falta de informação ainda não 
compreenderam a nova proposta e os perigosos alcances da mesma. Vale a pena, 
pois, conhecer esta "perspectiva do gênero" que - segundo informações 
fidedignas - atualmente não apenas está ganhando força nos países 
desenvolvidos como também, ao que parece, começa a se infiltrar no nosso meio. 
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Basta rever alguns materiais educativos difundidos não só nos colégios do país 
como ainda em prestigiosas universidades. 
 
Pois bem. Nos Estados Unidos, o "feminismo do gênero" conseguiu se inserir no 
centro da corrente cultural norte-americana. Reconhecidas universidades e 
colégios dos Estados Unidos difundem abertamente esta perspectiva. Ademais, 
numerosas séries televisivas norte-americanas fazem sua parte difundindo a 
seguinte mensagem: a identidade sexual pode ser "desconstruída" e a 
masculinidade e a feminilidade não são nada mais que "papéis de gêneros 
construídos socialmente". 
 
Se considerarmos que o avanço das tecnologias tem conseguido com que tais 
programas, com toda uma nova "perspectiva de gênero", alcancem diariamente 
os países em desenvolvimento, principalmente através da TV a cabo, sem excluir 
muitos outros meios que existem em nosso tempo, isto nos coloca diante de um 
novo desafio que deve ser enfrentado o quanto antes para evitar as graves 
conseqüências que já está trazendo ao Primeiro Mundo. Principalmente porque 
- segundo palavras de O'Leary - a "desconstrução" da família e o ataque à 
religião, à tradição e aos valores culturais que as "feministas do gênero" 
promovem nos países em desenvolvimento afeta o mundo inteiro. 
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A “revolucionária” ideologia de gênero vem tentando se implantar no Brasil por 
meio de grandes esforços do poder reinante ou dominante. Diante desta 
situação, incumbe-nos, enquanto brasileiros e cristãos, saber o que é essa 
ideologia muito comentada, mas pouco definida, quais são suas raízes, como ela 
se impõe, que objetivos tem e qual deve ser a nossa posição frente a ela. 
 
É ponto de partida desse sistema ideológico o seguinte postulado: nós nascemos 
com um sexo biológico definido (homem ou mulher), mas, além dele, existiria o 
sexo psicológico ou o gênero que poderia ser construído livremente pela 
sociedade na qual o indivíduo está inserido. Desse modo, em última análise, não 
existiria uma mulher ou um homem naturais. Ao contrário, o ser humano 
nasceria sexualmente neutro, do ponto de vista psíquico, e seria constituído 
socialmente homem ou mulher. 
 
Nada de novo debaixo do sol. Simone de Beauvoir, filósofa existencialista, já 
dizia exatamente isso. Não se nasce mulher, mas você se torna mulher; não se 
nasce homem, mas você se torna homem. Em suma, nada dependeria da 
natureza, mas, sim, de uma construção sociocultural capaz de levar a relações 
igualitárias entre dois seres humanos, naturalmente, diferentes quanto à 
sexualidade. 
 
Uma Nota da Conferência Episcopal do Peru, emitida em abril de 1998, com o 
título La ideologia de género: sus peligros y alcances aponta a raiz marxista e 
atéia desse sistema ideológico e assegura que segundo a ideologia de gênero, não 
é a natureza, mas a sociedade quem vai impondo ao homem ou à mulher certos 
comportamentos típicos. Desse modo, se a menina prefere brincar de casinha ou 
aconchegar a boneca isso não se deveria ao seu instinto natural à maternidade, 
mas tão-somente a uma convenção social dominadora. Se as mulheres se casam 
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com homens e não com outras mulheres, isso nada teria de natural, mas dever-
se-ia apenas a uma “tradição social” das classes dominantes. 
 
Mais: se o homem brinca de bola e sente necessidade de trabalhar fora de casa a 
fim de melhor sustentar a família ao passo que as mulheres preferem, via de 
regra, passar mais tempo em casa junto aos filhos (cf. Sueli C. Uliano.Por um 
novo feminismo. São Paulo: Quadrante, 1995, p. 51-53), não estariam, de modo 
algum, atendendo a seus anseios inatos, mas apenas se acomodando ao desejo 
elitista de uma tradição opressora que deve ser rompida a qualquer momento. 
Sim, pois segundo os defensores da ideologia de gênero essas construções sociais 
opressivas só serviram até hoje para minimizar a mulher frente aos homens. 
Seria necessário conscientizá-las de que a sua vida de casa, cozinha e criança não 
tem mais sentido, essa conscientização levaria a mulher a entender o quanto é 
explorada e enganada pelo modelo patriarcal de sociedade em que vivemos. 
 
Uma vez liberta, ela poderia optar por reconstruir-se do modo que bem 
entender. Faria a sua escolha sexual com todas as consequências dela derivadas, 
ou seja, poderia também optar por levar adiante uma gravidez ou praticar o 
aborto que, na doutrina de gênero, não seria crime algum, mas, ao contrário um 
direito que caberia à mãe. Embora, para não chocar a sociedade com o 
homicídio, prefira-se um termo manipulado por meio de engenharia verbal 
como é, por exemplo, “interrupção voluntária da gravidez”. 
 
Isso posto, já devemos - coma Carta aos Bispos da Igreja Católica sobre a 
colaboração do Homem e da Mulher na Igreja e na Sociedade, da Congregação 
para a Doutrina da Fé, de 31 de maio de 2004 - aproveitar fazer, rapidamente, a 
refutação de duas correntes contemporâneas que propalam pensamentos 
absurdos a respeito da mulher: a subordinacionista, que a vê qual escrava, 
submissa ao homem em nível familiar e social, e a de gênero, desejosa de apagar 
as diferenças naturais entre homem e mulher. Afinal, a Escritura apresenta a 
mulher como ezer (auxiliar ou companheira) do homem por analogia com Deus 
que é ezer do homem (cf. Gn 2,4-25; Êx 18,4; Sl 10,35). Há entre mulher e 
homem complementaridade, apesar das diferenças fisiológicas e psicológicas 
(não meramente culturais). Iguais quanto à sua dignidade - um não é mais que o 
outro - não se identificam em suas características peculiares, pois Deus criou 
homem e mulher, não um andrógino polimorfo ou capaz de ter várias formas. 
 
Outro ponto a ser refutado é o que defende a liberdade de construção sexual. 
Com efeito, assimcomo toda ideologia, a de gênero - considerada pelo estudioso 
argentino Jorge Scala, em sua obra Ideologia de gênero: neototalitarismo e 
morte da família (São Paulo: Katechesis, 2011), a mais radical já conhecida na 
história, pois se aplicada destruiria o ser humano em sua integralidade e, por 
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conseguinte, a sociedade, cuja célula-mãe é a família - é também mentirosa. Ela 
oferece às pessoas a ilusão de que serão plenamente livres em matéria sexual, 
contudo, uma vez que essas pessoas tenham tomado a mentira por verdade, são 
aqueles que detêm o poder real que escolherão, a seu beneplácito, o modo como 
o povo deverá - padronizadamente - exercer a sua sexualidade sob o olhar forte 
do Estado que tutelaria para que cada um fizesse o que bem entendesse. Dentro 
da cartilha estatal, é óbvio. Só não se toleraria, por enquanto, as relações sexuais 
não consentidas, todas as demais seriam válidas e deveriam ser toleradas pelo 
Governo e pela sociedade em geral como lícitas. 
 
Ora, uma ideologia tão antinatural e artificial dessas não consegue se impor do 
dia para a noite, nem recebe tão fácil acolhida da população, mas, ao contrário, 
provoca resistências entre as pessoas sensatas em geral. Daí os arautos da 
ideologia de gênero usarem, de modo conjunto, importantes estratégias para 
dominarem o grande número de hesitantes. 
 
Sim, é imprescindível contar com os meios de propaganda de grande alcance tais 
como o rádio, o jornal, as revistas, a TV, a internet, pois são veículos de 
comunicação unidirecionais, ou seja, não permitem que o receptor da 
informação dialogue com o emissor (sabemos como são manipuladas as opiniões 
que se enviam para os sites) para, no caso de gênero, por exemplo, contestá-lo 
das inverdades que diz. Apenas se aceita muito passivamente aquilo que lhe é 
transmitido. 
 
Outro meio formidável é o sistema educacional formal ou a escola. Por meio dela 
- em um processo educacional inverso ao que sempre se conheceu, no qual o 
papel primordial da educação ética e religiosa cabe aos pais - se veiculariam os 
métodos impostos pelo Estado a ditarem as normas de vida social aos alunos e 
estes deveriam, em casa, ensinar seus pais ou responsáveis doutrinando-os a fim 
de que também aceitem as novas concepções totalitárias, incluindo como carro-
chefe a revolucionária ideologia de gênero, mãe de todas os outros 
“libertinismos” sexuais. 
 
Tudo isso, porém, depende, para ser imposto, de uma ardilosa máquina de 
propaganda que age especialmente, a partir de três etapas fundamentais: 
primeiro, usar, desde logo, uma palavra comum, mas com sentido totalmente 
diferente. Desse modo, falar-se-ia em sexo e gênero, alternadamente, como se 
fossem meros sinônimos até que as pessoas, de maneira imperceptível, 
começassem a usá-las sem se questionar, ao menos em alguns ambientes 
específicos como as escolas, redações de jornais, rádios, igrejas etc. 
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Segundo, bombardear a opinião pública pelos meios de educação formais 
(escola) e informais (rádios, TVs, jornais, revistas, internet) valendo-se da 
palavra antiga com sentido novo ou transfigurado pela cirurgia ideológica nela 
realizada. Aqui já se substituiria o vocábulo sexo por gênero e se lhe 
acrescentaria os sentidos revolucionários de “sexo socialmente construído” em 
oposição ao sexo biologicamente dado pela natureza, falar-se-ia em “tipos de 
casamentos” e não mais no matrimônio monogâmico e estável com bases 
religiosas, etc. 
 
Observa-se, então, que as pessoas aceitariam o termo clássico (sexo) com um 
conteúdo novo (gênero). Estaria imposta, por uma forte “hetero-sugestão”, um 
novo modelo de pensar: simples homens e mulheres, sem qualquer pressuposto 
filosófico, sociológico ou antropológico, estaria falando, de modo falacioso, que 
gênero é a “autoconstrução livre da própria sexualidade”. A opinião pública 
estaria dominada para acatar todo tipo de “vida sexual” contrária à natureza: 
poligamia, prostituição, orgias, pedofilia, pornografia, zoofilia (relação sexual 
com animais), necrofilia (encenação de ato sexual com defuntos) etc. 
 
Tudo isso graças ao substrato de uma nova linguagem de características 
obscuras, próprias para causar confusão na mente de quem com elas toma 
contato, evitando, assim, que o ouvinte ou o leitor consiga rebater a mensagem 
implícita naqueles termos que parecendo esdrúxulos têm uma finalidade muito 
específica na veiculação da ideologia de gênero. Alguns deles são “sexismo”, 
sexualidade polimórfica, homofobia, “androcentrismo”, tipos de família, 
“parentalidade”, heterossexualidade obrigatória, etc. e quem toma contato, sem 
pressupostos, aceita às escuras tais termos e os repete trabalhando, 
ingenuamente, para a ideologia de gênero e, por conseqüência, contra a vida, a 
família e os alicerces da própria sociedade. 
 
Pergunta-se, então, se diante de uma ideologia “revolucionária" e perversa, 
como se revela ser a ideologia de gênero, cabe aos católicos a coragem ou o 
medo? - Scala responde com uma citação de Jean Gitton, filósofo francês, que 
diz o seguinte: “Em todos os séculos, diz-se que a Igreja vai cair, e ela se 
mantém. É incrível. Em cada século diz-se que não é como os séculos 
precedentes, que desta vez é definitiva e que a Igreja não se salvará. E sempre se 
salva. Veja, ainda no século XX. O comunismo a enterraria. Todo mundo dizia 
isso. Eu também esperava o pior, na Europa e em todos os lugares. O que 
aconteceu? A Igreja enterrou o comunismo. E já veremos que a mesma coisa vai 
acontecer com o liberalismo que se acredita eterno. Aos olhos humanos 
nenhuma pessoa sensata poria um centavo nas ações do 'Catolicismo'. Hoje em 
dia se diz: o consumismo e o sexo varrerão a Igreja. Bom, eu não acredito. Uma 
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vez mais, acontecerá algo, não sei o quê. Repito: é incrível. Toda esta história é 
inverossímil” (Mi testamento filosófico apud Scala, p. 195). 
 
Certo é que não basta só confiar nessa força sobrenatural da Igreja, é preciso 
fazer a nossa parte conhecendo e apresentando ao público a verdadeira face da 
ideologia de gênero escondida atrás de uma fantasia carnavalesca. Olha-nos 
sorridente para conquistar-nos. Uma vez conseguido seu intento, fecha sua 
carranca e ataca-nos impiedosamente para destruir a vida, a família e os valores 
sociais alicerçados na lei natural moral que ensina a fazer o bem e evitar o mal. 
Todavia, quem se julgar livre para defender os valores naturais e cristãos pode 
ser duramente perseguido, moral e fisicamente, como já se faz, ainda que um 
tanto veladamente, em não poucos países. A classificação de “retrógrado” e 
outros nomes é muito comum na verbalização e condenação daqueles que 
conseguem refletir sobre esses fatos. 
 
Em tempos como os nossos, ter coragem para defender os princípios cristãos 
libertadores - é para a liberdade que Cristo nos libertou, Gl 5,1 - é expor-se ao 
próprio martírio de sangue, mas as palavras do Senhor Jesus nos encorajam: No 
mundo tereis tribulações, mas tende bom ânimo. Eu venci o mundo (cf. Jo 15,18-
27). 
 
Fazemos votos para que todas as forças vivas da nação se unam em defesa da 
vida e da família e, conseqüentemente, da sociedade em geral a fim de que 
possamos, diante de Deus, deixar ao nosso povo em geral, especialmente às 
nossas crianças, adolescentes e jovens, a certeza de que não fomos omissos e 
lutamos, dentro da lei e da ordem, para que uma ideologia que pretende ser 
“revolucionária” como a de gênero não os prejudicasse. Nem hoje, nem amanhã. 
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